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SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

CON ATO - JR -SESUD-SECAD

CONT RATO N." 11 /2015, para serviço de análise de solo em
terreno em Vilhena que entre si celebram a União, por intermédio
da Justiça Federal de Primeira Instância - Seção Judiciár ia de
Rondônia e a empresa Oliveira Araújo Engenharia Ltda - EPP.
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CONTRATANTE: Un ião, por intermédio da Justiça Feder al de Primeira Instância - Seção
Judiciár ia no Estado de Rondôn ia, CNPJ/MF n? 05 .429.264/0001 -89, com sede na Av. Presidente
Dutra , n" 2.203, Bairro Centro , Porto Velho/Rondônia, neste ato, representada pelo Diretor da
Secretaria Ad ministrativa, atr avés da Portaria de De legaç ão n.? 132/2013, Waldirney Guimarães
de Reze nde .

CONTRATADO: Empresa Oliveira Araújo Engenharia Ltda - EPP., inscrita no CNPJ/MF
nOOI7.030 .652/0001-71 , estabelecid a na Av. Laguna, Q . 0.,132, LI. 1, 1° anda r, Jardim Atlântico­
Goiânia/G O, telefones (69) (62) 32 18 1812, (62) 8312 0003, e-ma il:
vagne r.alves@olive iraaraujo.eng.br, nes te ato representada pelo Sr. Pa ulo Henrique Lemes
Araujo, brasileiro , casado, engenheiro civil, residente e domiciliado em Goiânia/GO, CPF n.
996.863.681-91 , RG n. 4.357.183-DG PC/GO, CREA 14.535 D/GO.

Aos vinte e qu atro (24) dias do mês de março (03) de dois mil e qui nze (20 15) as part es resolvem
celebrar o presente cont r at , decorrente do Processo Administrativo n.
0000038-4 '1 .2015.4.01. 80 12 ( EI), Pregão Elet rônico n? 03/2015, Ata de R egist ro de Preços n°
03/2015, com fundame nto na Lei n. 8.666/93, medi ante as seguintes cláusulas e co ndições que
dele fazem parte integrante:

I - DO O BJETO

Pelo presente , a contratada executará serviços de son dage m e de levantam en to plan ialtimét rico
para reconhecimento de solo , co m apresentação de relatório impresso e digital , nos te rmos
definidos neste contrat o,no projeto básico seus anexo, e dem ais docume ntos integrant es deste
Contrato.

§ 1° - O Serviço será realizado em área de te rras sem edificação de 3.591,25 m- e perímetro de
254,50 me tro s, denominada lote n'' 0 1U-R (um unificado " remanesce nte" - Equipame nto Público)
da quadra n. 97 (noven ta e sete) , setor 05 (c inco), no município de Vilhe na , Estado de Rondônia,
apresentando os segu intes limites, confrontações e dimensões:

• Nort e (fundo): co m a Avenida Luiz A. aziero (Av. 520), com 42 ,25 m;

• Sul (frente): com a Ave nida Tancredo eves (Av. 51 6) com 42,25 m;

• Leste (esquerda): com o lote 0 1U-A (Equ ipamento Público), com 85 ,00 m;

• Oeste (direita): com o lote 02 (Eq uipamento Público), com 85 ,00 m.

§ 2° - São anexos do presente contrato:
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ANEXO I - Proposta de preços e condições da contratada;

ANEXO 11 - Projet o Básico.

11- DO F UNDAM ENTO L EGAL

Fundamentam a presente contratação:

1. A Le i n . 8.666/93 e alte rações;

2. Decre to n° 89.1 37 de 20/06/84 - Instru çõ es Reguladoras da s Normas Técnicas da
Ca rtogr afia Nacional Quan to aos Pa drões de Exatidão;

3. A Re solucão n. 114/2010, do Con selho Nac ional de Justiça

4. Processo Administ rativo n. 0000038-42.'015 .4 .01.801 2 (SEI)

5. As normas das Concessionárias , Emp resas de Serviços Públicos, Governo do Estado de
Rondônia, Prefeitur a Municipal de Vilhena, I METRO e IPT.

6. N BR 13133 - Execução e levantame ntos topogr áfi cos;

7. N BR 14166 - Re de de referenda cadastr al Municipal - Procedimento

8. NB R 6484 "Solo - Sondagens de Simples Reconhecimento co m SPT - Método de Ensaio"

9. NBR 8036 "Programação de Sondagens de Simples Reconhecimento do s Solo s para
Fundaç ões de Edifícios" .

10. NB R 7250/82 - Identificação e descrição de amostras de so lo obtidas em sondagens de
simples reconhecimento dos solos.

III - DA .JUSTIFICATIVA

A execuçã o do teste de sondagem e levantamento planialtimétrico para reconhec imento do solo é
imprescindível para a elaboração dos Projetos para construção da se de da Justiça Federal ­
Subseção Judiciária de Vilhena/RO, assi m dete rminando qu al tipo fund açã o apropriado à
edificação, bem como o perfil desta e suas cotas. Por tanto, é de fun damental importância obter
essas e outras informações especifi cas como: sua de ns idade e consistência, desníveis, além de sua
resistência à penetração, de modo a avalia rmos com dados técnicos sua resistência final para
garantir a e laboração ele um projeto eco nômico e funcional.

IV - DA VI GÊNCIA E DO RAZO DE E,TECUÇÃO

O presente contrato vigerá pelo pe ríodo de 06 (se is) meses, com iníc io em 24 de março de 2015 e
té rmino em 24 de setembro de 2015.

§ 10 - No prazo de vigência es tabelecido no cap t desta cláusula, além do natural período para
entrega da Ordem de Serviço pe la contratante à contra tada estão computados os segu intes prazos:

1. prazo de realização to tal do s serviços obje to deste contrato e anexos: 30 (trinta) dias
consecutivos, a partir do dia útil posterior ao recebimento ela Ordem de Serviço pela
Contrat ada;

2. prazo de recebimento de finiti vo : Dez (10) dias ' teis.

§ r - Entend e-e como realização total do s serviços o cumprimento de todas as etapas do serviço
descritas no Projeto Básico e neste cont rato e anexos, incluindo montagem e desmontagem de
canteiro , entrega de relatórios, projetos, aná lises .

§ 30
- os prazos aqui definidos são imp rorrogáveis, salvo por motivo supe rve niente , devidamente

aceito pela contratante, caso em qu e deverá ser apresentada justifi cativa es crita de não
cumprimento do prazo, ant es de exp irados os dias mencionados nesta cláusula, sob pena de
incorrer nas penalidades relativas a atraso no adimp lem ento da obrigação previstas neste termo.
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§ 4° - O término do prazo de vigê nc ia da cont ratação não ex ime a Co ntratada das obrigações
assumidas com relação às garantias oferecidas.

V - DA DO TAÇÃO O ÇAM ENTÁRIA

A despesa de corre nte da presente corre rá à con ta da CLASS:1 12 101 0206105694 2570001
094041 0 100000000 449051 000000

§ 1° - Foi emit ida a Nota de Empenho 20 15 E0 0031 2, no va lor de R$ 22.300,00, com o fi to de
atender às despesas provenientes de sta avença.

VI - DO P EÇO E D RE J UST E

O presente contrato possui o valo r global de R$ 22 .300,00 (v inte e do is mil e trezentos rea is)
decorrente da composição abaixo disc rimin ad a:

I Descrição do Serv iço I Qtde serv iço alor (R$)

Sondagem 01 13.000,00

Levantamento Planialtimétrico OI 9.300,00

Valor Global: 22.300,00

§ 1° - O preço co nstante do caput desta Cláu sula é líquido e certo , re fere- se à da ta de
apresent ação da proposta em licitaç ão, nele estando incluídas tod as as de spesas co nce rne ntes à
execução dos serviços contratados, incl uindo forne cimento de todos s equipame ntos, mate riais,
transportes, de slocamentos e diárias, mão-de- obra, relatórios, fotos , BOI e det alhamentos que se
fizer em ece ssários, bem co mo tod os os impostos, en cargos sociais, traba lhistas, previde nc iár ios,
fisc ais e comerciais, prêmios de seguro , ta xas e ou tras despesas de qualquer natureza, e tudo o
mais necessár io à perfei ta e complet a execução do objeto deste Contrato.

§ 2° - 1 a excepcionalidade de o contrato for prorrogado de mod o a co mpletar 12 (doze) meses
contados da data de apresentação ela proposta em lici tação, em fac e de suspensão do se rv iço no
interesse a Administração, caso fortuito, força maior, ou em face da pror rogação do pr azo de
entr ega do se rviço no i teresse da Administração, sem que se car acterize como atraso , o valor das
parcelas a receber se rá reajustadas pelo Índice Nacional da Construç ão Civil - INCC-DI setor ..
Materiais e Serviços", da Fundaçã Ge túli Vargas, pela coluna s , cumulado nos últimos 12
meses" .

VII - DO PAGAM E NTO

O pagamento será realizado pela Justiça Fede ral de P Instância - Seç ão Judiciária de Rondôni a, no
prazo de 1O (dez) dias úteis, contados a partir do ates to do documen to de cobrança , após
recebirnc to definitivo do se rviço, conside rando-se co mo efe tivo pagamento o dia da entrega da
Ordem Bancária no Ba nco do Brasil S.A.

§ 1° - A nota fiscal/fat ura de serviço s será apresenta da em 2 (dua s) via s, constando o nome do
banco, agê ncia e nú mero da conta . O documento ele cob ran ça co nsignará va lores em reais e
discriminará o período e os se rviços prestados.

§2° - Caso a Co ntratada seja op tante pelo "SIMP LES" deverá apresentar, também, có pia do
"Termo de Opção" pe lo recolhimento de impostos naque la modalidad e .

§3° - Havendo atraso de pagamento sem que a CO T ATADA tenha concorrido de alguma forma
para tanto , se rão devid os pela CO TRAT NTE encargos moratór ios à taxa nominal de 6% a.a.
(seis por cento ao ano), capitalizados diar iamente em regime de juros simples .
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1. O valor dos Encargos torat órios devidos (EM) será calculado pela fórmula EM = I x N x
VP, onde:

I =Índice de compensação financeira =0,00016438 (6/100/365);

N =Números de dias entre a data pre 'ista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP =Valor da prestação em atraso;

§4° - Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação
da despesa, inclusive quando os serviços não estiverem de acord com o avençado, ficará
pendente o pagamento até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante, sendo ressalvado, quanto à execução
dos serviços, a glosa dos valores.

§So - O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos desta contratação, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

§6° - O Contratante poderá realizar a glosa dos valores cobrados, na própria fatura, oficiando à
Contrat ada sobre as razões da medida. A Contratada terá 10 (dez) dias, contados do
conhecimento dos moti os que ensejaram a glosa, para contestar, fundamentadamente, os cálculos.

§7° - Transcorrido o prazo do parágrafo anterior sem a apresentação da contestação , tom ar-se-á
inimpugnável a glosa. econ ecida pelo Contratante a improcedência da glosa, o valor deduzido
será incl ído, pela Contratada, na próxima fatura.

§So - De acordo com a Lei Federal n° 9.430. de 27/12/96 e alterações, e Instrução ormativa
Conjunta SRF/STN/SFC na 306, de 12 e março de 2 03, da Secretaria da Receita Federal, serão
retidos, no ato do pagamento, os valores relativos aos Tributos Federais (IRPJ, CSLL, COFINS E
PIS/PASEP), salvo se a empresa contratada apresentar prova de opção elo modelo simplificado
de tributação.

VIII - DA EXECUÇÃ DO ,'ERVIÇ

Assinado o contrato, o prazo e execução passará a correr a partir do dia útil posterior à data de
recebimento, pela contratada, da Ordem de Execução do Serviço.

§ 1° - No ato da assinatur a do co trato, a contratada deverá apresentar o comprovante de
vínculo contratual/empregatício com o profissional que atuará como responsável técnico, caso
tenha sido apresentado Termo de Compromis. o durante a licitação,

§ r - Até cin o (05) dias úteis após a assim tura do contrato e an tes da emissão da Ordem de
Execução do Serviço, a contratada ' presentará à contratante, para juntada aos autos, a seguinte
documentação, além daqueles porventura pedidos no Projeto Básico, custea ndo e taxas e
emolument s incidentes:

1. A garantia contratual,

2. As Anotações de Res onsabilidade Técn ica - RT's referentes ao objeto do contrato e
especialidades pertinentes;

§ 3° - Os responsáveis técnic s, detentores de aderes para deliberar sobre qualquer situação de
urgência, serão mantid s no local de execução dos serviços/obra até o recebimento definitivo do
serviço;

§ 4° - O desenvolvimento e a execução dos serviços processar- se-ão de acordo com o prazo
estipulado e em obediência às condições e especificações técnicas e demais anexos deste Contrato
e do Edital de Licitação respectivo, da qual a contratada declara ter prévio e pleno conhecimento.

§ 5° - Se a Contratado recusar, de iorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios,
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de feitos ou imperfeições apontadas pelo gestor/ fiscal do contrato , poderá o Co ntra tante efe tuar os
reparos e substituições necessárias, seja por meio. próprios ou de terceiros, transformand o-se os
custos decorrentes, independentemen te do seu mo tante, em dívida líquida e ce rta da Contratada.

§ 6°_ Todos os materiais, equipamentos, ferramentas, máquin as e aparelhos necessários, serão
forn ecid os pela contratada nas qua nt idades, qualidade e prazos deste contrato,
responsabilizando-se pela sua e tocagem e vigilância, tanto no ca nteiro como no local dos serviços,
e responsabilizando-se pelas despesas de transpo rte, ca rga, descarga e movimentação, perdas ,
processo de utilização e controle de ace sso de pe s ai e ve ículos de ent rega e retirada de materiais;

§ 7°_ A fim de garant ir a segu rança de pessoas e bens, a contratada utilizará placas indicadoras de
limite dos se rviços, assim como fitas, cones ou guias de isolamento das áreas de risco, se houver ;

§ 8°_ A contratada deverá presta r informações que lhe forem solicitadas acerca da execução dos
serviços dura nte toda a vigência deste contrato, e ainda, dar a garantia de refazer os serv iços , por
completo ou em partes, caso seja constatado erros ou falta na pres tação das informações
solicitadas no Projeto Básico.

§ 9° - Concluído o serviço, a contratada de -crá:

1. Relatório impresso com os resultados do levantamento planialtimétrico, conforme Projeto
Bá ico, item 3.1. e alíneas;

2. Relatório impresso COl os res ltados da ondagem à Percussão, conforme Projeto Básico,
itens 3.3 e 3.4 , e respectivas alíneas;

3. ret irar o pessoal, máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisor ias, deixa ndo
todas as áreas limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza em até 05 (cinco)
dias após o rec e iment o provisório.

4. Os demais itens porventura exigidos no Projeto ásico em anexo.

IX - DAS OBRIGAÇÕ ES D CONTRATA A

Por este inst rumento, além das obrigações cont idas no Proje to Básico, a Contratada obr iga-se a:

1. Providenciar , par a início dos trabalhos, toda a documentação exigi a neste Contra to;
2. Resp nsabilizar-se e responder por todos os encargos, ônus e obrigações, em relação a seus

empregados, por t das as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste
Contrato, obrigando-se a saldá-los na época pr ipria, vez que seus empregados não manterão
ne h m vínculo empregaiício com Contratante, tais como:

• salários;

• seguro de acidentes;

,. taxas, impo tos e contrib ições;

.. indenizaçõe. ;

• vales-refe ição;

vales-transpor te

•
..
..

enca rgos previdenciários e obrigações soc iais e trabalhistas

seguros

outras que orve ntura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
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3. Respo nder pelos recolhimentos da área tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal,
que se relacionem direta ou indireta mente com o serviço, inclusive no tocante a seus empregados e
prepostos;
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4 . Responsabilizar-se por prov ide nc iar o canteiro de obras para uso de se us func ioná rios,
adequados aos padrões exigidos pela legislação pert ine nte;

5. Atender às normas e portarias sobre segu ran ça e saú de no traba lho .

6. Respon sabilizar-se e arcar com o ônus por despesas, indenizações, pe rdas e da nos, lucros
cessan tes ou multas ap licadas pe los órgãos ou en tidades ca usados, dir eta ou indire tam en te , à
contrata nte ou a terceiros, decor re ntes de cu lpa u dolo de se us represe ntan tes, emp regados ou
fornec edores, durante a execuç ão da reforma e , em espec ial:

• Por danos físicos ou morais causados dire ta ou indiretamente à contratante, a se us
se rv ido res ou a ter ceiro , por omissão, cu lpa ou do lo de se us rep resentantes, empregados e
fornecedores durante a vigência contra tual, inclusive resultante de invasões, furtos, fa lhas na
execução do serviço que compromet am a segura nça de usuários, transeuntes, instalações e
bens guarda dos no imóvel.

• Po r danos ou av arias causadas às instalações, imóveis ou ben s mó ve is da co ntra ta nte , dos
serv idores ou de terceiros, em or a praticados involunta riame nte a r se us empregados ou
prepostos.

• Po r descumprimento das regras atine ntes à segu ra nça do trab alho:

• Po r acidentes de trabalho, co m vít ima: fat a is ou não, e co mun ica-los de for ma detalhada e
por escrito à Fiscalização e às a to ridades compet entes, co nforme o caso;

• Pelo não recolhi iento de trib to ou licen ças em co nse quê ncia de fato a ela imputável e
relac ionado co m o objeto deste cont rat ;

• Por despesas ju iciais e honorários advo catíc ios resu ltan tes de ações judiciais a que o
Con tratante for co mpelido a responde r e m deco rrência desta contra tação;

• Pelos da nos causa os à. vias ou lograd uros públicos, decorrentes de sua cu lpa ou dolo ;

• Quando os ser viços prestados e eq uipame ntos utilizados pela contra tada, por força deste
cont rato, violarem direitos de terceiros.

7. Empregar na obra profission ais qualif icados a pres ta r assistênc ia técnica e administra tiva
qual ificad a, ob servando o tipo/ natur ez a do se rviço a se r execu tado, emprego dos métodos
mais mo dernos c ade quados pert inentes à execução, e de equipamentos, tecno logia e
materiais de pr imeira qualidade .

8 . Providenciar a subst ituiçã imedia ta dos profissiona is alocados ao serviço que
eventualme nte não ate nda ao s requis itos deste Proje to Básico , ou por so licitação
devidamente ju sti ficada pelo JF O.

9. Prestar os se rv iço dent ro do s pa râmetros e r tinas estabe leci dos , em observância às normas
legais e regulame tares aplicáveis, no rma s de segurança do trabalho e às recomendações
ac eitas pela boa técnica, observando, ademai s, o respe ito à legislação da Prefe itura
M nicipal de Vilhena/RO;

10. Executar todos os elementos constantes nos proje tos e especificações, os qu ais se
completam e os seus co nte údos alem isoladamente po dendo, portanto , um eleme nto
constar apenas de uma destas partes . A C ntra tada dever á e ec utar os eleme ntos e os
serv iço s, ainda que conste somente de u a destas part es. Os detalhes não fo rnecidos
deverão seguir o mesmo padrão dos que fora: ap rese ntados.

11. Per itir o livre ac esso, ao local dos serviços, do Gestor do Co ntra to e equipes, acata ndo
ordens, suges tões e determinações ado tadas ;

12. Abster-se , qu alquer que seja a hipó tese, de ve icular public idade ou qu alquer out ra
in f rmação acerca das ati vidades, obje to deste Termo, sem prév ia autor ização da JFRO;
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13 . Manter sigilo ab soluto sobre informações, da dos e documentos provenientes da exe cução
deste Termo, além das demais info rmações da JFRO a que a Con tratada tiver conhecimento.

14. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen sas, no total ou em parte, o
serviço/relatório em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução dos serviços u de mate riais empregados;

15. Comunicar ao Contrata nte , de imediato e por escrito, qualquer irregularidade ve rificada
durante a execução do serviço, para a adoção das medidas nec essárias à sua regularização e
pres tar, de imediato, todos os esclarecimento s solicitados pela fiscalização, atendendo a
toda s as reclamações da contratante a respeito da qualidade do se rviço prestado;

16. Acatar as de ter minações feitas pela fiscalização do Contratan te no que tange ao
cumpr imento do objeto de ste contrato;

17. Não deixar de executar qualquer atividad e necessária ao perfeito fornecimento do objeto,
sob qualquer alegação, mesmo sob pretex to de não ter sido executado ante riormente
qu alquer tipo de procedime nto, salvo proc edimentos de exclusiva responsabilidade da
JFRO;

18. Providenciar às suas cu stas, a remoção de entulhos e detritos acumulados e o transporte para
loca l autor izado pelo Poder Público .

19. a remoção, o armazenamento em containers c o tran sporte do en tulho se rão executados pela
Con trat ada conforme exigências da P refeit ura Municipal ou Órgão competente .

20. Aceitar , nas mesmas co ndiçõe s contratuais, acréscimos ou supressões do va lor inici al
atualizado do con trato, nos te rmos do art. 65, §§ 1°, 2° e 3° da Lei n. 8.666/93.

21. Manter, durante toda a vigência do Co ntrato, em compatibilidade com as obrigações
assu idas , todas as co ndições de ha bilita ção exigidas no inst rumento convo catório para a
cont ratação;

Parágrafo único - A inadimplência do contratado, com refer ência aos e nca rgos trabalhista s,
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsab ilidade por seu pagamento,
nem poderá onerar o objeto do contra to ou restringir a regularização e o uso das obras e
edificações, inclusive perante o Re gistro de Imóveis.

X - DAS BRIGAÇÕES D CO TRAT NTE

Por este inst rumento, o Contratante obriga-se a:

1. Proporcionar as condiçõe s necessárias para que a Contratada possa cumprir o objeto deste
Con trat o, fornecendo os Projetos e memoriais des critivos e prestando as informações e os
esclarecimentos necessá rios;

2. Comunicar à Co nt ratada, de imediato, qualque r irregularidade verificada na execuçã o dos
serviços/obra ;

3. Acompanhar, fisc alizar c avaliar, por intermédio de gestor do contrato, o cumprimento do
objeto deste Contrato;

4 . Registrar no respectivo Processo Administrativo as ocorrências relacionadas com a
execução deste Contrato, determina ndo o que for necessário à regu larização das falt as ou
defe itos observados;

5. Efetuar o pagame nto nos prazos e co ndiçõe s deste instrumento.

XI - DA SUBCONT TAÇÃO

É vedada a subcontratação, salvo, unicamente , a subcontrata ção dos iten s qu e exijam a
participação de empresa especializada para a reali zação de serviço ão compatível com as
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atividades da contra tada. Nesse ca: o, a contratada permanece como responsável, perante a
contratante, pela correta execução dos s rviços subcontratados, respondendo pelas falhas ou faltas
verificadas.

§ 10 - a subcontratação parcial de serviço se dará mediante prévia autorização e nos limites
definidos pela Administração Contratante, permanecendo a Contratada como a única responsáve l
por toda s as obrigações contratuais e legais assumidas.

§ r - Na hipó tese de se r autor izada a subcontratação parcial de serv iço, a Co ntratada diligenciará
junto à subcontratada no sentido de serem rigoro amente cumpridas as obrigações contratuais,
inclusive no tocante à regularidade documental, e especialmente quanto a fiel e per feita execução
dos serviços subcontratados.

XII - DO ACa MPAi HAMEl 'TO E DA FI CALIZAÇÃO

Durante a vigência do Contrato, a execução dos serviços será acompanhad a e fisca lizada por
Comissão designada pela cont ratante.

§ 10 - Não obstante ser a Contrata da a única e exclusiva responsável pela plena exe cução obje to
contratado, o Contratante reserva-se no direito de, sem que de qualque r forma restrinj a essa
responsabilidade , exercer, por inte rmédio de seu gestor e fiscal do Contrato, a mais ampla e
completa fiscalização sobre os serviços, pod endo para isso:

1. Fiscalizar a qualidade do serviço realizado e o ate ndimento às exigênc ias deste instrument o e
se s anexos, primando pelo fiel compr imento dos objetivos aqui definidos e ex igindo a exa ta
correspondência dos trabalhos com os anexos a este instrument o;

2. Observar o cumprimento dos prazos fL ado neste instrument o;

3. Exigir a realização de todos os serviços, de acordo com as especificações e determinações
constantes nos anexos deste Contrato e na proposta da Contratada, respe itadas as
orientações do fabricante;

4. Anotar todas as ocorrências relacionadas, determinando o que for necessário à regularização
das falhas ou defeitos observados;

5. Determinar a substituição de qualquer material ou equipamento cujo uso considere
prejudicial ao serviço ou à conservação de seus bens, equipamentos ou instalações;

6. Pro mover as aval iações parcelas executadas, e solicitar as correções nec essárias;

7. Atestar os documentos referentes à conclusão do serviço , nos termos deste co ntrato, para
efeito de pagamento;

8. Ordenar à contratada o afastamento ou a substituição de empregados, seus ou de empresa
subcontratada que não atendam aos requisito. de urbanidade e oa conduta , que sejam
ineficientes, negligentes, inco nvenient es ou des respeitosos com servidores da co ntratante ou
com terceiros;

9. Comunicar à aut ridade com etente, em tempo hábil e por escrit o, as falhas cometid as pela
Contratada que impliquem atraso ou desc u primento contratu al, em como a necessidade
de acréscimo ou supressão de serv iços, para adoção das medid as cabíveis.

10. Analisar e aprovar o local de instalaçã o dos canteiros, o Plan o de execução e cronograma
detalhado, e seus ajustes, protótipos ou amostras de materiais e demais itens de sua
responsabilidade definidos Projeto Básico

11. Decidir os cas os omissos relativos às espec ificações, plantas ou quaisquer documentos que
se refiram diret a ou indiretamente com os serviços.

§ r - As ecisões e providências que ultrapassem a competência do Fisca l e Gestor do Contrato
deverão ser solicitadas à autorida de competente, em tempo hábil , para a adoção das medid as
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§ 3° - O exercício da fiscalização, pela contratante, não excluirá, nem reduzirá a total e exclusiva
responsabilidade da co ntratada ou sua compe tência pelos serviços contra tados inclusive perante
terceiros.

§ 4° - O Fiscal do co nt rato de signado pe la Administração te rá idênticos poderes de fiscalização .

XIII - DA ALTERAÇÃO D CO NTRATO

O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante nas situações definidas
no art. 65 - I, da Lei n. 8.666/93 ou por acordo entre as partes, nas situações definidas no art . 65 ­
11 , da Lei n. 8.666/93 , com o regist ro das justifica tivas nos autos.

§ 1° - As alte ração co ntratuais deverão ser justificadas por escrito, acompa nhadas dos cálculos da
incidência percentual dos acréscimos ou supressões sobre o valo r inic ial atua lizado da obra,
devendo ser previamente autorizadas pe la auto ridad e competente e fo rmalizadas por meio de
Termo Aditivo.

§ r A prorrogação do prazo ele execução dos serviços só será permitida por motivo de força maior
ou de caso for tuito, ou em face de alteração quan tita tiva do obje to cont ratado, se m o que se
configurará como atraso.

§ 3° É ved ado à contrat ada promover acréscimos, supressões ou outras alterações na execução do
serviço sem a formalização prévia do Termo Aditivo.

XIV - D RECEBIM E NTO DOS ERVIÇ O S

O Rece bimento dos serviços será feito pela fiscalização ou por co rrnssao design ada no prazo
máximo de 10 (dez) dias útei s contados da comunicação escrita da co ntratada de qu e concluiu o
serviço, e após vistoria que ateste a adequaçã o do serviço, que os serv iços foram de fato
concluídos, que não surgiram falhas, e que foram cu mpridas todas as cláusulas cont ratuais, e apó s
a contratada:

1. En tregar toda a documentação exigida na Cláusula VIII ;

2. Providenciar a limpeza dos amb ientes ;

3. Corrigir todas as pendências apontadas pela Comissão dur ante a vistoria ;

§ 1° - Após a vistoria de que trata o caput desta Cláusula, a contratante comunicará à contratada
as correções e complementações co nsideradas nece ssárias, definindo o prazo para a execuçã o dos
ajustes. O serviço não será Recebido . e houver pendências ou falhas no se rviço.

§ 2° - O recebimentos defin itivo será emitido mediante, " Termo de rec ebimento definitivo"
assinado pelas partes.

§ 3° - O recebimentos definitivo não exclu i a responsabilidade civil nem a ético-profissional pel a
perfeita execução do co ntrato, dentro dos limites es tabe lecidos pela lei ou por es te instrumento.

§ 4° - Nos termos do art. 76 da Lei n. 8.666/93 , o Contratante poderá rejeita r, no todo ou em parte,
o serviço objeto deste contrato, ou parcela des te , executados em desac ordo com as cláusula s
contratuais.

XV-DA SP O NSA ILID ADE

9 de 14

A Contratada assumirá integral resp onsabilidade por quaisquer dano s ou avarias causadas aos bens
móveis ou imóveis da Contratante ou de ter cei ros, inclusive nas vizinhanças, ocorr ido durante a
execução dos serviços ou por força destes, embora praticados involuntariamente por seus
empregados ou prepostos, fornecedores ou subcontratadas.

§ 1° - A Fiscalização da exe cução dos e rviços pela contratante não implicará so lidar iedade ou
co-responsabilidade com a Co ntratada, que responderá única e integralmente pelo s se rviços
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executados por ela e por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

§ r - Transformam-se em dívida líquida e certa custos decorrentes da recusa, demora, ou
negligenci: da Contratada em eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfe ições no serviço, e que
venham, por isso a ser efetuados às expensas a contratante .

§ 3° - A Contratada responderá pelas omi sões e atos praticados por seus funcionários e prepo stos,
fornecedores e subcontratadas, mesmo que invo luntariamente, e pela infrações ou inobservância
de leis, decretos, regul: ment s, porta rias e posturas oficiais em vigor, responsabilizando-se pelas
multas impostas e pela s perdas e anos por prejuízos a bens da co ntratante ou de terc eiros, e a
pessoas em geral, dev endo indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que seja obrigado a
fazer a esse título, inclu indo multas, correções monetár ias e acréscimos de mora.

§ 4° A co ntratada arcará com as despesas j udicia is, honorários advocatícios, indenizações e
demais custos , inclusive por erdas e da nos, resultante s de ações judiciais às quais a Contratante
for compelida a responder por violação de direi to,' de terceiros em face da execuçã o deste
contrato;

§ 5° A contratada responsabiliza-se por quaisquer conseqüências oriundas de acidentes que
possam vitimar seu s empregados ou terceiros nas dependências da cont ratant e, quando do
desempenho dos serviços atinentes ao objeto deste contrato, ou em conexão com eles, devend o
adotar todas as providências que, a respe ito, ex igir a legislação em vigor;

XVI - DA GARANTIA

Objetivan o garantir o fiel cumprimento deste te rmo contratu al, a Co tratada aprese nta, para
início da atividades, g' rantia na m dalidade de seguro-garantia, corres pondente a 3% (t r ês
por cento) sobre o valo r total co ntratado, vigente urante a vigência deste co ntrato.

§ 1° - A garantia ser a resentada à contratan te n máximo no ato do recebimento da Ordem de
Serviço para início dos trabalhos , respondendo a contratada pelos atrasos decorrent es da anão
apresentação da gara ntia.

§ r - O seguro-ga ra ntia só será ace ito pela co ntratante se a entidade seguradora ou garantidora
das obrigações assumidas pela contratada declarar expressamente que tem ciência das cláusulas de
inadimplemen to deste contrato , bem como de suas respectivas sanções, às quais se vincula
incondicionalmente para paga mento da quantia segurada ou garantida mediante simples requisição
do contratante segurado ou gara ntido, independente ente de manifestação prévia do tom ador ou
afiançado, nos termos dos ar tigos 80, lI , e 86, §§ 2° e 3° e 87, §1°, da Lei na 8.666/93 .

§ 3° - A co ntratada obriga-se a rnrrogr r a vigência da Gar anti a sempre que houver
prorrogação na vigência con tratua l, e a compleme ta r o seu valo r , com vistas a mant er o
perc en tual definido n caput desta Cláusula, . empre que houver altera ção no va lor contratu al, ou
quand o tal garantia for utilizada, total ou parcialme nte pe la administração, para o rec olhim ent o de
multas aplicadas à contratada, indenizações a terce iros ou qualquer outra obrigação, e a. O prazo
para complementação e entrega do comprovante à fiscalização se rá de 5 (cinco) dias úteis,
contados da da ta da notificação pela contratante.

§ 4° - A Garantia respo derá:

1. por multa s moratórias ou compensatória.' dec rre ntes de inexec ução ontrat ual, total ou
parcial;

2. por perdas e dan os eco rrentes de atos diretos ou indiretos da cont ratada , de seus prepo stos,
funcionários ou representantes, que por sua cu lpa ou dolo resultem em prejuízo à contratante
ou à terceiros, em que a co ntrata a ten ha sido responsabilizada objetivame nte ;

3. Por dívidas não honradas pela ontratada, e pelas quais a contratante resp onda solidariamente,
na forma da lei;

§ 5° - A garantia ou se saldo será liberada ou restituída, a pedido da Con tratada, no prazo de até
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07 (sete) dias consecutivos a ós ex pedido o te rmo de recebimento definitivo da obra, desde que
integralmente cumpridas as obr igaç -es assum idas.

XVII - DAS MULTA S

A Contratada es tará suje ita ao pagamento das seguintes multas, se m prejuizo à aplicação
concomitante das de mais penalidades legai , sempre que a contra tante não tive r dado causa à
irregularidade :

1. Vinte por cento (20 %) sobre o valor global do contrato caso a contratada, após ass inar o
contrato, se recuse a rece er a Ordem de Serviço, ou após rec eb er est a, se rec use a iniciar os
serviços;

2. Vinte por cento (2 %) sobre o va lor do erviço não cumprido, caso a contra tada execute
apen as um dos itens (son dage m ou Le va ntamen to Planialtimétri co), de ixando de executar ou
co ncluir o outro;

3. Três déc imos por cento (0,3%) sob re o valor global do contrato , nos seguintes casos:

a. Por dia de atr aso na conclusão do serviço. Confirmando-se a inexecução, aplica -se o
perce ntual da alínea 'b'.

b. por dia de atraso na aprese ntação ela garantia contratua l ou de sua co mpleme ntação e de
quaisquer dos doeu em ., projetos e dem ais itens ex igidos neste contra to e anexos, co nta dos
a part ir dos prazos ali contidos, ou, não havendo data definida, a part ir da so licitação de
regulerização, escrita ou verbal e registrada n s autos , à contrat ada.

c . por dia de atra. o ou interrupção no forn ecime nto, aos func ionários , itens de segurança,
identificação, vale-trans orte, alimentação, sa lários e dem ais ex igê ncias legais, cuja
interrupção pos sa co mpromete r plena xecução do serviço, ou p la qual a co nt ratante possa
vir a responder subsidiariamente u sol id: riamente , na forma da Lei;

d. Três décimos por cento (0,3%) sobre o valor glob al do item, por dia de at raso ou
paralisação na prestação de um dos serviços contratados (sondagem ou Levant amen to
Pla nialtimétrico) ou em parcela deste . Confirmando-se a inexecução, aplica-se o percentual
da a línea ' b ' .

4. 5% (cinco por cento) sobre o valor do co ntrato, a cada descumprimento de qu alqu er das
demais cláusulas deste contrato não especificadas ac ima, em espec ial as relacion adas à presen ça
dos Responsáveis Téc nicos na obra;

§ 1°_ As multas moratórias previstas acima se limitam a 20% (vinte por ce nto) do va lor co ntratado
e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções do art. 87 da Lei n. 8.666/93 e
com a rescisão unilateral do contrato nos casos previstos em Lei, garantida , em todos os casos, a
ampla defesa .

§ 2° - A mu lta será descontada do valor da garantia prestada. Se es ta não tiver sido ap resentada,
ou se o va lor da mult a aplicada for superior ao valor da garantia prestada , além da perda desta ,
responderá o contratado pela sua diferença, que será desco ntada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Contra tante ou depositada em conta da União no prazo de cinco (05) dias úte is, ou
cobrada judicialmente .

§ 3° - A Contra tada rec onhece tais multas e deduções como prontam ente exigíveis, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

§ 4°-Caso a Contratada não possa cumprir os prazos es tipulados, total ou parcialment e, deverá
apresentar justificativa por escrito, evidamente comprovada, nos casos de oco rrê ncia de fato
superveniente , excepcional ou imprevisível, estran ho à vontade das part es, que altere
fundamentalmente as co ndições do Contrato; e de impedimento de execução do Co ntrato por fa to
ou ato de te rceiros reconhec ido pela Ad ministração em documento co ntemporâneo à sua
ocorrência.
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§ 5° - A solic itação de prorrogação de que trata o parágrafo ante rior, com a indicação do novo
prazo, deverá ser encaminhada à co ntratante até o vencimento do prazo or iginal, ficando a critério
do Contrat ante a sua aceitação.

§ 6° - Vencido o prazo proposto sem o cu mprimento da obrigação, total ou parcial, o Co ntratante
oficiará à Co ntratada, comunicando-lhe a da ta-limite para co nclu são, ficando a cr itér io da
co ntra tan te sua ace itação e a apuração de respo nsabilidade para fins de penalização por atraso. A
partir dessa data, considerar-se-á recusa , sendo-lhe aplicada a sanção pelo não cumprime nto da
obrigação .

§ 7° - Pela sua natureza, o serviço inic iado e não concluído será co nsiderado como totalmente não
executado pa ra todos os fins.

XVIII - DAS DEMAIS PENALIDADES

Pela inex ecuç ão tota l ou parc ial do contrato, a Contratante poderá aind a, garantida a prévia defesa
da Contra tada e com fulcro no artigo 87, da lei n. 8.666/93 e alteraç ões e art. 7° da Lei
10 .520/2002 , aplicar uma das seguintes sanções, em separado ou junto à aplicação de multa:

1. Advertência - sempre que for em observadas irregularidades de p quena monta para as quais
te nha co ncorrido;

2. Suspensão temporária de pa rticipaç ão em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por pra zo não superior a 2 (dois) anos; em casos de fa ltas ou fa lhas de
natureza grave;

3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Ad ministração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinan tes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
con tra tado ressarcir a Contra tante pelos prejuízos resulta ntes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anter ior; em faltas ou fa lhas natureza grave , decorrentes
de conduta inidônea da contratante;

4. Impedimento de licitar e cont ratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determina nte. da punição ou até que seja romovida a reabilitação
perante a próp ria autor idade que aplicou a pe alidade

Parágrafo único - As sanções pre vistas acima poderão ser ap licadas juntamente com a multa ,
garantida a de fesa prévia ao inte ressado e () co ntraditório, no resp ec tivo processo, no prazo de
cinco dias úteis, nos termos da legislação vigente .

XIX - DA RESCISÃO

o presente co ntrato poderá ser rescindido mediante Termo próprio na ocorrência das situações
dispo sta s no ar t. 78, da Lei n. 8.666/93 , da seguinte forma:

1. Unilateralmente, determinada pela con tratante , nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do artigo 78 , inde pendente de notificaçã o ou interpelação judicial e extrajudicial ;

2. Amigavelme nte , por acordo en tre as parte s, desde que haja conveniência para a
Administração;

3 . Judicialmente , nos termos da legislação.

Parágrafo único - Os casos de rescisão e suas consequências obedecem aos preceitos da Lei n.
8.666/93 , em especial aos arts. 78 a 80 , às demai s nor mas cabíveis, e serão formalmente motivados
nos autos o processo, assegura dos o contraditório e a ampla defesa.

XX- DA P UBLICAÇÃ

O presente Co ntrato será pu blicad o em fo rma de extrato, no 0 .0.0. , em conformidade co m o
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disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei n. 8.666/93.

XXI - DO F ORO

Fica eleito pelas partes o Foro da Justiç a Fede ral no Estado de Ron dônia para dirimir quaisquer
dúvidas decorrentes do presente Contrato , com renúncia de qualquer outro.

E para firmeza e validade do acordo aqui firmado, e por estarem as partes de pleno acordo, foi
lavrado o presente termo de contrato em uma via, digitada apenas no anverso, que , depois de lido
e achado conforme, segue assinada na última folha e rubricada nas anteriores pelas partes
contratantes para que surtam todos os efeitos legais.

Porto Velho/RO, 24 de março de 2015.

(as5 inado digitalmente)
f\LDIRN EY GUINARÃ ES DE REZENDE

Diretor da Secretaria Administrativa
Pela Co ntra ta nte

PAULD HEN RIQ UE LE MES ARAÚJO
Pela Co ntratada

Documento assinado ele tronicamente por Waldirney Guimaraes de Rezende, Diretor(a) de
Secretaria Administrativa, em 24/03/20 15, às 15:29 (horário de Brasília), conforme art. 1'\
m, "b", da Lei 11.419/2006._ _ _ _ ....J

Documento assinado ele tronicame nte por PAULO HENRIQUE L EMES ARAUJO,
Usuá rio E xtern o, em 26/03/2015, às 08:40 (horário de Brasília), co nforme art. 1°, Ill, "b", da

'-- J Lei 11.419/2006.
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